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LEI Nº 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997 
 
 

 Institui o Código de Trânsito Brasileiro.  
 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO IX  
 DOS VEÍCULOS  

............................................................................................................................................. 
 

Seção III  
 Da Identificação do Veículo  

 
Art. 114. O veículo será identificado obrigatoriamente por caracteres 

gravados no chassi ou no monobloco, reproduzidos em outras partes, conforme dispuser 
o CONTRAN.  

§ 1º A gravação será realizada pelo fabricante ou montador, de modo a 
identificar o veículo, seu fabricante e as suas características, além do ano de fabricação, 
que não poderá ser alterado.  

§ 2º As regravações, quando necessárias, dependerão de prévia autorização 
da autoridade executiva de trânsito e somente serão processadas por estabelecimento 
por ela credenciado, mediante a comprovação de propriedade do veículo, mantida a 
mesma identificação anterior, inclusive o ano de fabricação.  

§ 3º Nenhum proprietário poderá, sem prévia permissão da autoridade 
executiva de trânsito, fazer, ou ordenar que faça, modificações da identificação de seu 
veículo.  

 
Art. 115. O veículo será identificado externamente por meio de placas 

dianteira e traseira, sendo esta lacrada em sua estrutura, obedecidas as especificações e 
modelos estabelecidos pelo CONTRAN.  

§ 1º Os caracteres das placas serão individualizados para cada veículo e o 
acompanharão até a baixa do registro, sendo vedado seu reaproveitamento.  

§ 2º As placas com as cores verde e amarela da Bandeira Nacional serão 
usadas somente pelos veículos de representação pessoal do Presidente e do Vice-
Presidente da República, dos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos 
deputados, do Presidente e dos Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos Ministros 
de Estado, do Advogado-Geral da União e do Procurador-Geral da República.  

§ 3º Os veículos de representações dos Presidentes dos Tribunais Federais, 
dos Governadores, Prefeitos, Secretários Estaduais e Municipais, dos Presidentes das 
Assembléias Legislativas, das Câmaras Municipais, dos Presidentes dos Tribunais 
Estaduais e do Distrito Federal, e do respectivo chefe do Ministério Público e ainda dos 
Oficiais Generais das Forças Armadas terão placas especiais, de acordo com os modelos 
estabelecidos pelo CONTRAN.  

§ 4º Os aparelhos automotores destinados a puxar ou arrastar maquinaria de 
qualquer natureza ou a executar trabalhos agrícolas e de construção ou de pavimentação 
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são sujeitos, desde que lhes seja facultado transitar nas vias, registro e licenciamento da 
repartição competente, devendo receber numeração especial.  

§ 5º O disposto neste artigo não se aplica aos veículos de uso bélico.  
§ 6º Os veículos de duas ou três rodas são dispensados da placa dianteira.  

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO XI  
 DO REGISTRO DE VEÍCULOS  

............................................................................................................................................. 
 

Art. 126. O proprietário de veiculo irrecuperável, ou definitivamente 
desmontado, deverá requerer a baixa do registro, no prazo e forma estabelecidos pelo 
CONTRAN, sendo vedada a remontagem do veiculo sobre o mesmo chassi, de forma a 
manter o registro anterior.  

Parágrafo único. A obrigação de que trata este artigo e da companhia 
seguradora ou do adquirente do veículo destinado à desmontagem, quando estes 
sucederem ao proprietário.  

 
Art. 127. O órgão executivo de trânsito competente só efetuará a baixa do 

registro após prévia consulta ao cadastro do RENAVAM.  
Parágrafo único. Efetuada a baixa do registro deverá ser esta comunicada, 

de, imediato, ao RENAVAM.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
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LEI Nº 12.305, DE 2 DE AGOSTO DE 2010 
 
 

Institui a Política Nacional de Resíduos 
Sólidos; altera a Lei nº 9.605, de 12 de 
fevereiro de 1998; e dá outras 
providências.  

 
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  
 

TÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
CAPÍTULO I 

DO OBJETO E DO CAMPO DE APLICAÇÃO 
 

Art. 1º Esta Lei institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos, dispondo 
sobre seus princípios, objetivos e instrumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à 
gestão integrada e ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, às 
responsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos econômicos 
aplicáveis.  

§ 1º Estão sujeitas à observância desta Lei as pessoas físicas ou jurídicas, de 
direito público ou privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de 
resíduos sólidos e as que desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao 
gerenciamento de resíduos sólidos.  

§ 2º Esta Lei não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por 
legislação específica.  

 
Art. 2º Aplicam-se aos resíduos sólidos, além do disposto nesta Lei, nas 

Leis nºs 11.445, de 5 de janeiro de 2007, 9.974, de 6 de junho de 2000, e 9.966, de 28 
de abril de 2000, as normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente (Sisnama), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS), do Sistema 
Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária (Suasa) e do Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Sinmetro).  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
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DECRETO Nº 7.404, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2010 
 
 

Regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de 
agosto de 2010, que institui a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, cria o 
Comitê Interministerial da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos e o 
Comitê Orientador para a Implantação 
dos Sistemas de Logística Reversa, e dá 
outras providências.  

 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 84, incisos IV e VI, alínea "a", da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei 
nº 12.305, de 2 de agosto de 2010,  

 
DECRETA:  

 
TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 

Art. 1º Este Decreto estabelece normas para execução da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, de que trata a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010.  

 
Art. 2º A Política Nacional de Resíduos Sólidos integra a Política Nacional 

do Meio Ambiente e articula-se com as diretrizes nacionais para o saneamento básico e 
com a Política Federal de Saneamento Básico, nos termos da Lei nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, com a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, e com a Política Nacional 
de Educação Ambiental, regulada pela Lei nº 9.795, de 27 de abril de 1999.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
 
 
 


